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	CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS
SERVIDOR ESTATUTÁRIO


CONTRATANTE: 
______________________________________, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o nº _____________________ residente e domiciliado(a) na _____________________________________________________________________________________________________;
CONTRATADA:
CASTRO, OSÓRIO E PEDRASSANI ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S, sociedade de advocacia regularmente inscrita na OAB/RS sob nº 1237, CNPJ 03.610.803/0001-56, com endereço profissional na Rua Uruguai n. 240, conj. 801, Bairro Centro de Porto Alegre/RS, CEP: 90.010-140;
Cláusula 1ª:
O(A) CONTRATANTE constitui a CONTRATADA e seus componentes, através de instrumento de mandato firmado nesta data, seus procuradores para ingressar com ação judicial tributária. 
Cláusula 2ª:
Fica acertado no presente instrumento que os honorários da CONTRATADA serão de 25% (vinte e cinco por cento) do total bruto da condenação.
Parágrafo Único: Os honorários, com o trânsito em julgado do processo em sua fase de conhecimento, já serão exigíveis, estando, desde já, autorizada a CONTRATADA, por seus componentes, a efetuar o destaque da verba honorária no ofício requisitório expedido na etapa de execução, consoante preceitua o art. 22, § 4º da Lei n. 8.906/94 – Estatuto da OAB.
Cláusula 3ª:
O(A) CONTRATANTE está ciente, e de acordo, que a execução do presente contrato poderá demandar serviços de terceiros, escolhidos pela CONTRATADA a partir do critério de confiança:


Parágrafo Primeiro:
Para as etapas de liquidação e execução da sentença, as quais demandem a realização de cálculos para quantificação e conferência das diferenças, o(a) CONTRATANTE está ciente e de acordo com a utilização de assistentes técnicos com custo adicional equivalente a 2% (dois por cento) do valor da condenação;


Parágrafo Segundo:
O(A) CONTRATANTE está ciente de que havendo medidas jurídicas perante os Tribunais e Órgãos Jurisdicionais, em Brasília/DF, adotadas por quaisquer das partes do processo e que possam influir no resultado da ação, a CONTRATADA, por meio de seus procuradores, outorgará substabelecimento a procurador de sua confiança para acompanhamento, o que lhe acarretará no custo adicional equivalente a 3% (três por cento) do valor da condenação, com o que está de acordo.


Parágrafo Terceiro:
Entende-se por medida jurídica, para efeitos do parágrafo anterior, qualquer hipótese de recurso, medida cautelar ou ação de reclamação, movidos por qualquer das partes ou terceiro, não se incluindo dentre elas eventual ajuizamento ou defesa em ação rescisória. 

Cláusula 4ª: A verba honorária eventualmente fixada pelo Juízo nas diversas instâncias do processo, e suportada pela parte demandada, é de titularidade da CONTRATADA. 
Cláusula 5ª:
Caso o(a) CONTRATANTE, até a sentença de primeiro grau, de forma unilateral, revogue a procuração ora outorgada ou desista da ação, deverá pagar a título de rescisão as despesas tidas pela CONTRATADA, mais montante igual a 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa.
Parágrafo único: Caso a revogação ou desistência ocorra após a prolação da sentença, será devido o montante integral estabelecido conforme a Cláusula 2ª, bem como a verba honorária sucumbencial fixada até então.
Cláusula 6ª:
Mediante a assinatura de Declaração de Insuficiência Econômica nesta data, o(a) CONTRATANTE solicita seja pedido em juízo o benefício da gratuidade da Justiça, a fim de que não se faça necessário arcar com custas judiciais de tramitação do processo, tampouco honorários de sucumbência em favor dos procuradores da parte contrária ou periciais em caso de perda da ação.

Parágrafo primeiro: O(A) CONTRATANTE está ciente de que, para fins de obtenção da gratuidade judiciária, poderá ser necessária a apresentação de comprovantes de despesas que confirmem, na redação legal, a insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo, o que deverá ser feito até o ajuizamento da ação e podendo ser solicitada complementação a qualquer tempo.

Parágrafo segundo: O(A) CONTRATANTE também está ciente de que, não havendo comprovação da insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo, ou ainda, conforme entendimento do juízo, poderá não ser concedida a gratuidade (ou ser revogada) pelo juiz, importando no pagamento de custas processuais e, em caso de perda, honorários de sucumbência em favor dos procuradores da parte contrária, bem como honorários periciais. No caso disposto neste parágrafo, o pagamento das custas do processo, honorários de sucumbência em favor dos procuradores da parte contrária, bem como os honorários periciais, serão suportados pelo CONTRATANTE.

Parágrafo terceiro: Na hipótese de ocorrência de eventual antecipação de pagamento de custas e ou demais despesas processuais, no curso do processo, estas poderão ser suportadas, inicialmente, pela CONTRATADA para fins de dar imediato andamento ao processo. Ao final do processo, tais custas e ou demais despesas processuais, serão satisfeitas pelo(a) CONTRATANTE. 

Parágrafo quarto: O(A) CONTRATANTE, desde já autoriza a compensação dos valores, por ventura devidos, conforme disposto no Parágrafo Terceiro acima, de outros créditos por ventura deferidos neste processo ou em outros processos cuja CONTRATADA esteja atuando em defesa do(a) CONTRATANTE. 

Cláusula 7ª:
O(A) CONTRATANTE está ciente de que deverá manter sempre atualizado seu cadastro junto ao escritório, informando sempre que ocorrer alteração nas informações de contato, tais como endereço, telefone e e-mail. 
Cláusula 8ª: As partes contratantes elegem o Foro de Porto Alegre para dirimir quaisquer conflitos com origem nesse instrumento.
E por estarem de comum acordo com o conteúdo das cláusulas retro, firmam o presente instrumento.
Porto Alegre, ____ de ____________ de ______.
_______________________________________
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